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INFORMAÇÕES PRÉ-CONTRATUAIS 
SEGURO AUTOMÓVEL

 
A - SEGURADORA

Fidelidade Moçambique - Companhia de Seguros, S.A., entidade legalmente 
autorizada para a exploração do Ramo Automóvel em Moçambique.

B - PRODUTO

Seguro Automóvel.

C - COBERTURAS

1. O contrato tem por objecto o seguro obrigatório de responsabilidade civil 
automóvel e abrange a obrigação de indemnizar, estabelecida na lei civil, 
até ao montante do capital mínimo obrigatoriamente seguro, por sinistro, 
por anuidade e por veículo causador, e relativamente aos danos emergen-
tes de acidentes não excluídos na lei.

2. O contrato garante a responsabilidade civil do Tomador do Seguro e dos 
sujeitos da obrigação de segurar previstos na legislação vigente que 
institui o seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel e dos 
legítimos detentores e condutores do veículo.

3. O contrato pode garantir, ainda, os riscos abaixo enumerados, desde que 
expressamente indicados nas Condições Particulares da Apólice e até ao 
limite estipulado nas mesmas:

i. Responsabilidade Civil Facultativa; 
ii. Danos Próprios:

a) Choque, Colisão ou Capotamento;
b) Quebra Isolada de Vidros;
c) Incêndio, Raio ou Explosão;
d) Forças da Natureza;
e) Furto ou Roubo.

iii. Ocupantes: 
iv. Assistência Automóvel;
v. Protecção Jurídica;
vi. Riscos Sociais e Políticos.

4. Apenas é permitida a contratação isolada da cobertura de Responsabili-
dade Civil, Obrigatória ou Facultativa, devendo as restantes coberturas 
ser contratadas conjuntamente com a cobertura de Responsabilidade 
Civil Obrigatória. 

5. A cobertura de Furto ou Roubo poderá ser contratada opcionalmente, 
mas sempre em conjunto com as coberturas referidas nas alíneas a), b) e 
c). 

D - ÂMBITO TERRITORIAL

1. O presente contrato de seguro abrange a responsabilidade civil automóv-
el decorrente da circulação de veículos na República de Moçambique.

2. O seguro obrigatório pode também abranger a responsabilidade civil 
decorrente da circulação de veículos nos países limítrofes, nomeada-
mente, África do Sul, Zimbabwe, Malawi, Tanzânia, Eswatini e Zâmbia, 
desde que, entre a Seguradora e o Tomador do Seguro, tenha sido, para o 
efeito, acordado e pago o correspondente sobre prémio, devendo, no 
entanto, em caso de sinistro dentro dos limites territoriais daqueles 
países, prevalecer a apólice de seguro obrigatório contratado naqueles 
países.

E - EXCLUSÕES GERAIS

O contrato não garante:

1. Danos decorrentes de lesões corporais sofridos pelo condutor do veículo 
segurado e os indivíduos transportados gratuitamente.

2. Quaisquer danos decorrentes de lesões causados às seguintes pessoas: 

a. Condutor do veículo e Tomador do Seguro;
b. Todos aqueles cuja responsabilidade é, nos termos do contrato, 

garantida, nomeadamente em consequência da co-propriedade do 
veículo seguro;

c. Representantes legais das pessoas colectivas responsáveis pelo 
acidente, quando no exercício das suas funções;

d. Cônjuge, ascendentes, descendentes ou adoptados das pessoas 
referidas nas alíneas a) e b), bem como outros parentes ou afins até 
ao        terceiro grau das referidas pessoas, mas, neste último caso, 
só quando elas coabitem ou vivam a seu cargo;

e. Aqueles que, nos termos dos artigos 495º e 496º do Código Civil, 
beneficiem de uma pretensão indemnizatória decorrente de 
vínculos com alguma das pessoas referidas nas alíneas anteriores;

f. Os passageiros, quando transportados em contravenção às regras 
relativas a transporte de passageiros;

g. Causador doloso do acidente, autor, cúmplice e encobridor de 
roubo ou furto de qualquer veículo que intervenha no acidente, bem 
como aos passageiros nele transportados que tivessem conheci-
mento da posse ilegítima do veículo e de livre vontade nele fossem 
transportados.

3. No caso de falecimento, em consequência do acidente, de qualquer das 
pessoas referidas nas alíneas d) e e) do número anterior, é excluída 
qualquer indemnização por danos não patrimoniais ao responsável 
culposo do acidente.

4. Excluem-se, igualmente, da garantia do seguro:

a. Os danos causados no próprio veículo seguro;
b. Os danos causados nos bens transportados no veículo seguro quer 

se verifiquem durante o transporte, quer em operações de carga e 
descarga;

c. Quaisquer danos causados a terceiros em consequência de 
operações de carga e descarga;

d. Os danos devidos, directa ou indirectamente, a explosão, libertação 
de calor ou radiação, provenientes de desintegração ou fusão de 
átomos, aceleração artificial de partículas ou radioactividade;

e. Quaisquer danos ocorridos durante provas desportivas e respec-
tivos treinos oficiais, salvo tratando-se de seguros celebrados para 
o efeito;

f. Os danos cujo responsável não seja identificado;
g. Os danos causados por veículos roubados ou furtados.

F - ÂMBITO DAS COBERTURAS E EXCLUSÕES ESPECÍFICAS

1. Responsabilidade Civil Facultativa 

ÂMBITO

1. Ao abrigo desta cobertura, a Seguradora garante, para além do montante 
legalmente exigido quanto à obrigação de segurar ou a que for contratada 
para veículos não sujeitos àquela obrigação, assegurando o pagamento 
de indemnizações que, de harmonia com a legislação em vigor, possam 
ser exigidas ao Segurado por prejuízos ou danos causados a terceiros, na 
sua integridade física ou no seu património, em consequência de acidente 
de viação causado pelo veículo ou veículos seguros a que esta apólice se 
refere.

2. O capital seguro para a Responsabilidade Civil Facultativa corresponde ao 
diferencial entre o capital contratado e o capital mínimo, em cada 
momento em vigor, do Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil 
Automóvel.
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EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

Esta cobertura não garante:

a. A responsabilidade civil contratual;
b. A responsabilidade por danos causados por um veículo rebocado a um 

veículo rebocador ou por este àquele, ainda que contratada a respectiva 
cobertura de serviço de reboque;

c. A responsabilidade civil por danos ocorridos quando o veículo seguro 
esteja a ser utilizado em serviço de rebocador, salvo se tiver sido expres-
samente contratada tal cobertura;

d. Sinistros ocorridos quando o condutor esteja, no momento do sinistro, 
no estado de demência ou sob influência de álcool, estupefacientes, 
outras drogas ou produtos tóxicos, ou ainda quando se recuse a subme-
ter-se a testes de alcoolémia ou de detecção de estupefacientes ou 
substâncias psicotrópicas;

e. Quando o veículo seja conduzido por pessoa que não esteja legalmente 
habilitada;

f. Quando a viatura seja utilizada para cumprimento de exigências das 
autoridades competentes;

g. Quando, voluntariamente, o condutor do veículo seguro haja abandona-
do o local do sinistro;

h. Sinistros ocorridos em serviço diferente e de maior risco do que aquele 
que for declarado na proposta de seguro e/ou estiver contratado nas 
condições particulares deste contrato;

i. Danos causados quando em circulação em locais não reconhecidos como 
acessíveis ao veículo seguro;

j. Danos causados em ralis, gincanas, desafios e apostas ou durante treinos 
para aquelas provas, salvo tratando de seguro celebrado para o efeito;

k. Danos causados intencionalmente pelo Tomador do Seguro, Segurado, 
por pessoas por quem eles sejam responsáveis ou pelo condutor 
autorizado;

l. Danos causados por excesso ou mau acondicionamento de carga, 
transporte de objectos ou participação em actividades que ponham em 
risco a estabilidade e domínio do veículo, excepto se for demonstrado 
que entre as infracções cometidas e os danos não houve qualquer relação 
de causalidade;

m. Danos causados ao meio ambiente, designadamente por poluição ou 
contaminação do solo, das águas ou da atmosfera;

n. Sinistros originados pelo veículo seguro, quando não tiverem sido 
cumpridas as disposições sobre inspecção obrigatória ou outras relativas 
à homologação do veículo, excepto se for demonstrado que entre as 
infracções cometidas e os danos não houve qualquer relação de causali-
dade;

o. Danos sofridos pelos passageiros transportados a título gratuito ou 
oneroso.

1. Danos Próprios 

ÂMBITO

1. Desde que expressamente mencionado nas Condições Particulares da 
Apólice, a Seguradora garante os danos que o veículo ou veículos a que a 
apólice se refere possam sofrer em consequência de um sinistro abrangi-
do por uma das seguintes coberturas: 

i. Choque, Colisão ou Capotamento;

Âmbito

A cobertura garante os prejuízos ou danos que advenham ao veículo em virtude 
de choque, colisão ou capotamento, sendo:
a. Choque: embate do veículo contra obstáculo fixo ou sofrido por aquele, 

quando imobilizado;
b. Colisão: embate do veículo em movimento contra qualquer outro corpo 

em movimento;
c. Capotamento: acidente em que o veículo perca a sua posição normal e 

não resulte de Choque ou Colisão.

Exclusões Específicas (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

A cobertura não garante os danos:

a. Causados pelos próprios ocupantes ou outras pessoas, com quaisquer 
objectos que empunhem ou arremessem;

b. Provenientes do mau estado das estradas ou caminhos, quando deste 
facto não resulte Choque, Colisão ou Capotamento;

c. Produzidos directamente por lama e por alcatrão ou outros materiais 
empregues na construção das vias;

d. Produzidos, directa e exclusivamente, pela acção da água;
e. Provocados nas jantes, câmaras-de-ar e pneus, molas e amortecedores, 

excepto se resultarem de Choque, Colisão ou Capotamento e quando 
acompanhados de outros danos ao veículo;

f. Consubstanciados ou decorrentes de avarias provocadas pela circulação 
do veículo seguro em espaços cobertos de água;

g. Danos resultantes em experiências ou ensaios, quando o veículo seguro 
se encontre entregue ou confiado a oficina ou mecânico para efeitos de 
reparação e assistência.

i. Quebra Isolada de Vidros;

Âmbito

A cobertura garante, até ao limite de 20% do capital de danos próprios do 
veículo, os danos resultantes da quebra ou rotura isolada dos vidros, ou seu 
equivalente em matéria sintética, do para-brisas, óculo traseiro, vidros laterais 
ou blocos ópticos incorporados de origem no veículo seguro ou que sejam 
discriminados e valorizados na apólice, ocasionados por evento que não cause 
outros danos na viatura.

Exclusões Específicas (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

A cobertura não garante os danos:
a. Aos retrovisores, faróis, farolins e as quebras de vidros ocorridas durante 

a respectiva colocação ou remoção ou, ainda, por instalação defeituosa;
b. Quando os vidros se estilhacem por defeito ou vício próprio;
c. Danos causados ao veículo seguro, intencionalmente, com quaisquer 

objectos empunhados ou arremessados, sem prejuízo, porém, dos 
direitos do segurado que derivem da cobertura de “actos de vandalismo”, 
quando haja sido contratada, ou quando o dano for causado por pessoa 
inimputável, demente, inabilitada ou com intervalos de lucidez. 

i. Incêndio, Raio ou Explosão;

Âmbito

A cobertura garante os prejuízos ou danos que advenham ao veículo em virtude 
de incêndio, raio ou explosão, quer se encontre em marcha ou parado, recolhi-
do em garagem ou outro qualquer local cuja construção, ocupação ou contigui-
dade não seja especialmente perigosa, sendo:

a. Incêndio: a combustão acidental, com desenvolvimento de chamas, 
estranha a uma fonte normal de fogo, ainda que nesta possa ter origem, 
e que se pode propagar pelos seus próprios meios;

b. Raio: a descarga eléctrica na atmosfera, acompanhada de trovão e 
relâmpago;

c. Explosão: a acção súbita e violenta de pressão ou depressão de gás ou 
vapor.
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Exclusões Específicas (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

A cobertura não garante, os danos na aparelhagem ou instalação eléctrica, 
desde que não resultem de Incêndio ou Explosão.

a. Forças da Natureza 

Âmbito

A cobertura garante os prejuízos ou danos que advenham ao veículo em 
virtude de fenómenos da natureza, nomeadamente Tempestades, Inundações, 
Fenómenos Sísmicos e Aluimentos de Terra, sendo:

a. Tempestades: tufões, ciclones, furacões, tornados e toda a acção directa 
de ventos cuja velocidade atinja ou exceda 100 (cem) Km/hora ou choque 
de objectos arremessados ou projectados pelos mesmos; ou alagamento 
pela queda de chuva ou granizo, desde que estes agentes atmosféricos 
penetrem no interior da viatura, salvo quando o façam através de portas, 
janelas ou tectos de abrir deixados abertos;

b. Inundações: tromba de água ou queda de chuvas torrenciais, constituídas 
por precipitação atmosférica de intensidade superior a 10 (dez) milímet-
ros em 10 (dez) minutos no pluviómetro; ou rebentamento de adutores, 
colectores, drenos, diques e barragens; ou ainda enxurrada ou trasborda-
mento do leito de cursos de água naturais ou artificiais;

c. Fenómenos Sísmicos: tremores de terra, terramotos, erupções vulcâni-
cas, maremotos e fogo subterrâneo e ainda incêndio resultante destes 
fenómenos;

d. Aluimentos de Terras: aluimentos, deslizamentos, derrocadas e afunda-
mentos de terrenos, devidos a fenómenos geológicos.

Exclusões Específicas (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

A cobertura não garante os danos:

a. Causados por acção do mar, não decorrentes de riscos garantidos por 
esta condição especial;

b. Causados por acção do mar, incluindo subidas de marés e marés vivas, 
mesmo que este acontecimento resulte de temporal;

c. Causados pela acção continuada de outras superfícies de água, naturais 
ou artificiais, seja de que natureza forem; 

d. Resultantes de poluição, chuvas ácidas, radiações e radioatividade;
e. Provocados em jantes, câmaras-de-ar e pneus, quando não forem 

acompanhadas de outros danos ao veículo garantidos pela presente 
condição especial;

f. Consubstanciados ou decorrentes de avarias provocadas pela circulação 
do veículo seguro em espaços cobertos por água.

a. Furto ou Roubo.

Âmbito

1. A cobertura garante, o desaparecimento, destruição ou deterioração do 
veículo ou seus componentes por motivo de Furto, Roubo ou Furto de 
Uso (tentado, frustrado ou consumado), sendo:

a. Furto: a subtracção ilícita do veículo ou seus componentes, com a 
intenção de apropriação, por meios fraudulentos;

b. Roubo: a subtracção ilícita do veículo ou seus componentes por 
meios violentos;

c. Furto de uso: a subtracção do veículo ou seus componentes com a 
mera intenção de o utilizar em proveito próprio.

2. A presente cobertura garante ainda as despesas efectuadas para a 
localização do veículo e deslocação para o reaver, mediante a 
apresentação dos respectivos comprovativos, até ao limite de 1% do 
valor comercial do veículo seguro.

Exclusões Específicas (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

1. A cobertura não garante, os danos:

a. Causados por negligência grosseira do Segurado, de pessoa por 
quem ele seja responsável ou do condutor autorizado;

b. Derivados do não funcionamento dos sistemas de segurança que 
condicionaram a aceitação do seguro, desde que tal seja de conhec-
imento do Tomador do Seguro, do Segurado ou do condutor 
autorizado;

c. Verificados quando o desaparecimento, destruição, danificação ou 
deterioração do veículo seguro tenha origem, ou seja, devida a 
abandono temporário do veículo seguro, aberto e/ou com a chave 
no seu interior.

2. A responsabilidade da Seguradora é sempre limitada às importâncias 
máximas fixadas nas Condições Particulares da Apólice.

EXCLUSÕES ESPECÍFICAS DE DANOS PRÓPRIOS (Para além 
das exclusões aplicáveis a todas as coberturas, à cobertura de 

Responsabilidade Civil Facultativa e das específicas de cada 
cobertura)

1. As coberturas não garantem, em caso algum, mesmo que se tenha 
verificado a ocorrência de qualquer risco coberto pela presente Apólice, 
os prejuízos que derivem, directa ou indirectamente, próxima ou remota-
mente, de:

a. Guerra, declarada ou não, invasão, acto de inimigo estrangeiro, 
hostilidades ou operações bélicas (haja ou não declaração de 
guerra), guerra civil, insurreição, rebelião, revolução, estado de sítio 
ou estado de emergência (ou quaisquer eventos ou causas que 
determinem a proclamação ou manutenção de estado de sítio e/ou 
de emergência);

b. Levantamento militar ou acto do poder militar legítimo ou usurpa-
do, motins, comoções civis assumindo proporções ou equivalentes 
a um levantamento popular ou militar, tumultos políticos ou 
qualquer acto de qualquer pessoa actuando por conta ou em 
conexão com qualquer organização cuja actividade é direccionada a 
derrubar pela força o governo ou influenciar o mesmo por terroris-
mo ou violência,quando não tiver sido efectivamente contratada a 
Condição Especial de Riscos Sociais e Políticos;

c. Confiscação, destruição ou danos produzidos nos bens seguros por 
ordem do governo ou de qualquer autoridade legalmente instituída;

d. Qualquer acto relativo a distúrbios laborais, “lock-out” tumultos ou 
greves, que seja calculado ou direccionado a causar perda ou dano 
com o intuito de promover qualquer pretensão, objectivo ou causa 
política ou produzir qualquer mudança social ou económica, ou em 
protesto contra qualquer estado ou governo ou qualquer 
autoridade política ou local ou com o propósito de impor medo ao 
público ou qualquer segmento do público;

e. Actos de Terrorismo, mesmo que deles resulte dano eventual-
mente abrangido por risco coberto pela Apólice. Considera-se Acto 
de Terrorismo o acto referente ao uso de força ou violência e/ou 
ameaça daí resultante, de qualquer pessoa ou grupo de pessoas, 
quer actuando sozinho(s) ou por conta de ou em ligação com 
qualquer organização(ões) ou governo(s), engajado(s) por propósi-
tos ou razões políticas, religiosas, ideológicas ou étnicas, incluindo 
a intenção de influenciar qualquer governo e/ou colocar o público 
ou qualquer segmento do público em pânico,

f. Explosão, libertação de calor e irradiações provenientes de cisão de 
átomos ou radioactividade e ainda os decorrentes de radiações 
provocadas pela aceleração artificial de partículas e riscos 
nucleares;

g. Danos causados acidentalmente por engenhos explosivos ou 
incendiários;
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1.
2. Sem prejuízo do estabelecido nas condições ou cláusulas relativas às 

coberturas contratadas que se encontram expressamente indicadas nas 
condições particulares, ficam ainda excluídos:
a. Greves, tumultos, distúrbios laborais, motins, alterações de ordem 

pública actos maliciosos ou de vandalismo, quando não tiver sido 
efectivamente contratada a cobertura de Riscos Sociais e Políticos, 
ou quando o dano for causado por pessoa inimputável, demente, 
inabilitada ou com intervalos de lucidez;

b. Danos em pintura de letras, desenhos, emblemas, dísticos alegóri-
cos ou de reclamos ou propaganda no veículo seguro, quando não 
for feita a sua menção e valorização na apólice;

c. Danos em aparelhos, instrumentos e acessórios não incorporados 
de origem no veículo (extras), quando na apólice não constem 
expressamente discriminados e com a indicação do respectivo 
valor;

d. Danos ocorridos quando o veículo seguro esteja a ser utilizado no 
transporte de matérias perigosas, independentemente de serem 
causadas por estas, ou por aquele, salvo se o veículo seguro estiver 
devido e legalmente autorizado a realizar o transporte de matéria 
perigosa e se encontre expressamente indicada nas condições 
particulares. Consideram-se matérias perigosas, entre outras 
definidas na lei, combustíveis, matérias inflamáveis, explosivas ou 
tóxicas.

e. Danos ocorridos quando a viatura segura se encontre a laborar, 
desde que a respectiva actividade acarrete um risco excepcional e 
este não tenha sido objecto de declaração, por parte do Tomador 
do Seguro e/ou Segurado, e de tarifação no momento da celebração 
do seguro. 

1. Ocupantes

ÂMBITO

1. A cobertura garante o pagamento das indemnizações fixadas nas 
Condições Particulares em consequência de acidente de viação de que 
sejam vítimas as pessoas seguras, quando se desloquem, a título 
gratuito, e:

a. Estejam a ser transportadas no veículo seguro;
b. Estejam a subir ou descer do mesmo;
c. Estejam no decurso de uma viagem ou mera deslocação, a 

participar por forma activa em trabalhos de pequenas reparações ou 
desempanagem do veículo seguro;

d. O veículo seguro sofra qualquer avaria na via pública e o acidente 
ocorrido com pessoa ou pessoas esteja em relação causal do seu 
uso.

2. Os riscos cobertos por esta apólice, para todos os ocupantes do veículo, 
são Morte ou Invalidez Permanente, Despesas Médicas ou Despesas 
Hospitalares e Despesas de Funeral.

EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

1. A cobertura não garante, em caso algum, os danos causados aos 
passageiros, quando transportados:

a. Por força de contrato oneroso;
b. Em número ou de modo a comprometer a sua segurança ou a 

segurança da condução;
c. Fora dos assentos, salvo nas condições legalmente autorizadas;
d. No banco da frente, desde que tenham idade inferior a 8 (oito) anos, 

salvo se o veículo não dispuser de banco na retaguarda ou se tal 
transporte se fizer utilizando acessório devidamente homologado;

e. Na carroçaria do veículo seguro, excepto quando devidamente 
autorizado pelos Serviços de Viação.

2. Ficam ainda excluídos os acidentes no decurso de:  
Experiências ou ensaios, quando o veículo seguro se encontre entregue 
ou confiado a oficina ou mecânico para efeitos de reparação e assistência;

a.
b.
c.
d.
e.
f.
g.
h. Danos que tenham origem em acção dolosa ou actos ou omissões 

do Tomador do Seguro, do Segurado ou de pessoas que com eles 
coabitem ou por quem, em geral, estes sejam civilmente 
responsáveis e, ainda, quando praticados com a sua conivência;

i. Danos, faltas ou defeitos existentes à data da celebração deste 
seguro que sejam ou devessem ser do conhecimento do Tomador 
do Seguro ou do Segurado, seus representantes ou quaisquer 
outros responsáveis pelos bens seguros;

j. Danos, avarias, desarranjos mecânicos, eléctricos ou electrónicos, 
defeito de montagem ou afinação, vício próprio, uso e desgaste. 

k. Danos directa e exclusivamente provenientes de defeito de 
construção, má reparação, montagem ou afinação, vício próprio, 
falha mecânica ou má conservação do veículo.

l. Danos ocorridos quando a viatura segura seja utilizada por exigência 
das autoridades competentes;

m. Lucros cessantes ou perda de benefícios ou resultados advindos ao 
Tomador do Seguro e/ou Segurado em virtude de privação de uso, 
gastos de substituição ou depreciação do veículo seguro em razão 
de sinistro ou provenientes de depreciação, desgaste ou consumo 
naturais;

n. Danos causados por um veículo rebocado a um veículo rebocador 
ou por este àquele, ainda que contratada a respectiva cobertura de 
serviço de reboque;

o. Danos ocorridos quando o veículo seguro esteja a ser utilizado em 
serviço de rebocador, salvo se tiver sido expressamente contratada 
tal cobertura;

p. Sinistros ocorridos quando o condutor esteja, no momento do 
sinistro, no estado de demência ou sob influência de álcool, estupe-
facientes, outras drogas ou produtos tóxicos, ou ainda quando se 
recuse a submeter-se a testes de alcoolémia ou de detecção de 
estupefaciente ou de substâncias psicotrópicas;

q. Quando, voluntariamente, o condutor do veículo seguro haja 
abandonado o local do sinistro;

r. Quando o veículo seja conduzido por pessoa que não esteja 
legalmente habilitada, ou não tenha a licença de condução 
correspondente a categoria do veículo seguro, ou que esteja 
temporária ou definitivamente inibida ou privada da faculdade de 
conduzir, sem prejuízo dos direitos do segurado que derivem da 
cobertura de Furto ou Roubo, quando haja sido contratada; 

s. Sinistros ocorridos em serviço diferente e de maior risco do que 
aquele que for declarado na proposta de seguro e/ou estiver 
contratado nas condições particulares deste contrato;

t. Danos causados quando em circulação em locais de acesso restrito, 
vedados ou reconhecidos como inadequados e inacessíveis para a 
circulação do veículo seguro;

u. Danos causados em caso de suicídio, ou sua tentativa, ralis, 
gincanas, desafios e apostas ou durante treinos param aquelas 
provas;

v. Danos causados por excesso ou mau acondicionamento de carga, 
transporte de objectos ou participação em actividades que ponham 
em risco a estabilidade e domínio do veículo, excepto se for demon-
strado que entre as infracções cometidas e os danos não houve 
qualquer relação de causalidade;

w. Sinistros sofridos pelo veículo seguro, quando não tiverem sido 
cumpridas as disposições sobre inspecção obrigatória ou outras 
relativas à homologação do veículo, tais como desembaraço 
aduaneiro, incongruências no registo das características do veículo 
seguro ainda que entre as infracções cometidas e os danos não 
exista qualquer relação de causalidade;

x. Saque, pilhagem, espoliação, furto ou roubo dos objectos seguros 
quando praticados durante ou na sequência de quaisquer dos 
eventos acima referidos;

y. Perdas, danos e despesas ou custos de qualquer natureza directa ou 
indirectamente causados ou resultantes de ou em conexão com 
qualquer acção tomada para controlar, prevenir, suprimir ou de 
qualquer modo relacionados com as exclusões atrás referidas.
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3.



1.
2.

a. Utilização da viatura segura por exigência das autoridades compe-
tentes;

b. Os danos provocados por quaisquer fenómenos da natureza, 
quando não tiver sido efectivamente contratada a cobertura de 
danos próprios.

3. Se as consequências de um acidente forem agravadas por doença ou 
enfermidade existente à data do acidente, a responsabilidade da Segura-
dora não poderá exceder a que teria se o acidente tivesse decorrido a uma 
pessoa não portadora dessa doença ou enfermidade. 

1. Assistência Automóvel

ÂMBITO

A cobertura garante a assistência do veículo e dos respectivos ocupantes, nos 
seguintes termos:

1. Assistência ao Veículo Seguro

2. Reboque ou Desempanagem do Veículo Seguro em consequência de 
Acidente

3. Quando, em caso de acidente do Veículo Seguro, o mesmo não possa 
circular pelos seus próprios meios, o Serviço de Assistência suportará as 
inerentes despesas de Reboque ou Desempanagem, desde o local da 
imobilização até à oficina ou concessionário da marca mais próximos, 
com os limites definidos na presente Condição Especial.

4. Reboque ou Desempanagem do Veículo Seguro em consequência de 
Furto ou Roubo

5. Quando, em caso de Furto ou Roubo, tendo o Veículo Seguro sido 
localizado depois do regresso das Pessoas Seguras à Residência Habitual, 
o mesmo não possa circular pelos seus próprios meios, o Serviço de 
Assistência suportará as inerentes despesas de Reboque ou Desempa-
nagem, desde o local da imobilização até à oficina ou concessionário da 
marca mais próximos, com os limites definidos na presente Condição 
Especial.

6. É necessário e indispensável ao accionamento desta garantia a prévia 
denúncia às autoridades competentes, apresentando o respectivo 
comprovativo à seguradora.

7. Reboque ou Desempanagem do Veículo Seguro em consequência de 
Avaria

8. Quando, em caso de avaria do Veículo Seguro, o mesmo não possa 
circular pelos seus próprios meios, o Serviço de Assistência suportará as 
inerentes despesas de reboque ou desempanagem, desde o local da 
imobilização até à oficina ou concessionário da marca mais próximos, 
com os limites definidos na presente Condição Especial.

9.
10. Assistência aos ocupantes do Veículo Seguro
11.
12. Transporte de Pessoas Seguras em consequência de Acidente
13. Em caso de acidente, o Serviço de Assistência tomará a cargo o 

transporte das Pessoas Seguras através do meio mais adequado, até à 
morada da apólice ou distância equivalente, com os limites definidos na 
presente Condição Especial.

14. Transporte de Pessoas Seguras em consequência de Furto ou Roubo
15. Caso o veículo seguro tenha desaparecido em consequência de Furto ou 

Roubo, o Serviço de Assistência tomará a cargo o transporte das Pessoas 
Seguras através do meio mais adequado, até à morada da apólice ou 
distância equivalente, com os limites definidos na presente Condição 
Especial.

16. Transporte de Pessoas Seguras em consequência de Avaria
17. Em caso de avaria, o Serviço de Assistência tomará a cargo o transporte 

das Pessoas Seguras através do meio mais adequado, até à morada da 
apólice ou distância equivalente, com os limites definidos na presente 
Condição Especial.

1. Alojamento
2. Quando, em consequência de acidente, não tendo sido feito uso da 

garantia mencionada em 2.1., e caso o veículo seguro não possa circular 
pelos seus próprios meios, o Serviço de Assistência tomará a seu cargo o 
alojamento em hotel a aguardar a reparação do veículo, caso este seja 
reparável no prazo de 2 dias.

3. Despesas de Transporte a fim de recuperar o Veículo Seguro
4. Quando o veículo seguro for reparado no próprio local da ocorrência ou, 

no caso de ter sido furtado ou roubado, e depois de encontrado, se 
verifique estar em bom estado de marcha e segurança, o Serviço de 
Assistência suportará, até aos limites definidos na presente Condição 
Especial, as despesas de transporte até à oficina ou local onde o veículo se 
encontre, pelo meio mais adequado, do Tomador do Seguro, do condutor 
do veículo ou da pessoa por este indicada, a fim de recuperar o mesmo.

5. Veículo de Substituição 
6. Sempre que existam meios localmente disponíveis, o Serviço de Assistên-

cia poderá optar por colocar à disposição, para todas as Pessoas Seguras, 
um veículo de aluguer sem condutor, para o regresso à Residência 
Habitual, ficando a utilização do veículo limitada ao trajecto entre o local 
da ocorrência e a Residência Habitual das Pessoas seguras, pelo período 
máximo de 1 (um) dia.

7. De igual modo, havendo disponibilidade de mercado, o serviço de 
Assistência poderá colocar à disposição do Tomador do Seguro, do 
condutor do veículo, ou da pessoa por este indicada, um veículo de 
aluguer sem condutor, para se deslocar à oficina reparadora, a fim de 
recuperar o veículo seguro, ficando a utilização do veículo limitada ao 
trajecto entre a sua Residência Habitual e a oficina ou o referido local, pelo 
período máximo de 1 (um) dia.

8. Durante a utilização do veículo de substituição, a Pessoa Segura 
suportará todos os custos decorrentes da sua circulação, com excepção 
do custo do seguro e de impostos incidentes sobre o próprio veículo. O 
seguro do veículo de substituição fica limitado à cobertura de Seguro 
Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel.

EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

1. A cobertura não garante as prestações que não tenham sido previamente 
solicitadas ao Serviço de Assistência ou tenham sido efectuadas sem o 
seu acordo, salvo casos de força maior ou de impossibilidade material 
demonstrada.

2. Encontram-se ainda excluídas:

a. Prática de desportos, competição ou operações de salvamento;
b. Despesas de combustível, reparação e conservação do veículo 

seguro, bem como Furto ou Roubo de objectos e acessórios nele 
incorporados;

c. Despesas de hotel, restauração e táxis, não previstas nas garantias;
d. Assistência ao Veículo e/ou Ocupantes decorrente de Avaria;
e. Despesas decorrentes de Furto ou Roubo, se não tiver sido feita a 

sua imediata participação às autoridades competentes;
f. Quaisquer prestações requeridas por Pessoas Seguras com residên-

cia habitual no estrangeiro, ainda que com domicílio fiscal em 
Moçambique;

g. Quaisquer prestações, sempre que o veículo possa circular pelos 
seus próprios meios depois de ocorrer um acidente;

h. Acidente do veículo seguro resultante de circulação em locais não 
reconhecidos como acessíveis   ao veículo seguro;

i. Despesas resultantes dos eventos relacionados com danos já 
existentes à data do sinistro.
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1.1.

1.2.

1.3.

4.

2.4.

2.5.

2.6.

2.

2.1.

2.2.

2.3.



a.
b.
c.
d.
e.
f.
g.
h.
i. Prestações que tenham sido efectuadas sem o prévio acordo da Segura-

dora;
j. Eventos relacionados com danos já existentes à data do sinistro;
k. Sinistros decorrentes de acidentes de viação ocorridos antes da entrada 

em vigor da presente condição especial;
l. Acções judiciais propostas ou a propor pelas Pessoas Seguras, quando:

i. A Seguradora considere, previamente, que estas não apresentam 
suficientes probabilidades de êxito;

ii. A Seguradora considere justa e adequada a proposta negocial de 
indemnização extrajudicial apresentada pelo terceiro responsável 
ou sua seguradora;

iii. Existam indícios de insolvência do terceiro ou da inviabilidade de 
cobrança de créditos;

iv. O montante correspondente aos interesses em litígio seja inferior a 
30.000 (trinta mil) MZM;

m. Despesa com sinistros em que esteja em causa a responsabilidade civil 
sujeita a seguro obrigatório e o contrato não haja sido celebrado; 

n. As garantias desta Condição Especial não se aplicam quando o condutor 
do veículo seguro, na data do evento, não seja titular de licença ou carta 
de condução válida para a condução do veículo seguro, não esteja 
autorizado a conduzi-lo, apresente taxa de alcoolémia superior à 
legalmente permitida, ou acuse consumo de estupefacientes, outras 
drogas ou produtos tóxicos;

o. Sinistros ocasionados em virtude da participação do veículo seguro em 
competições, provas desportivas e/ou actividades ilegais;

p. Custos com deslocações de advogado.

1. Riscos Sociais e Políticos

ÂMBITO

A cobertura garante ao Segurado, nos termos constantes das Condições 
Particulares, o ressarcimento dos danos causados ao veículo seguro em 
consequência de:

1. Acção de greves, tumultos, distúrbios laborais, motins e alterações da 
ordem pública;

2. Actos de vandalismo e sabotagem;

3. Actos praticados por qualquer autoridade legalmente constituída, em 
virtude de medidas tomadas por ocasião das ocorrências mencionadas 
nas duas alíneas anteriores, para salvaguarda de pessoas e bens.

EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (Para além das exclusões aplicáveis a 
todas as coberturas)

A cobertura não garante os danos resultantes de Roubo, Furto, Furto de Uso, 
ou qualquer outra forma de subtracção ilegítima do veículo seguro, directa ou 
indirectamente relacionados com os riscos garantidos por esta Condição 
Especial.

G - PRÉMIO

1. O montante do prémio e as regras sobre o seu cálculo e determinação são 
estipulados no contrato de seguro, ao abrigo da liberdade contratual e 
dos princípios da técnica seguradora, cuja forma e local de pagamento 
são estabelecidos no mesmo.

2. A cobertura efectiva dos riscos apenas se verifica a partir do momento em 
que é feito o pagamento do prémio de seguro ou fracção, produzindo, 
então, o contrato de seguro os seus efeitos.

3. O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração do contrato.

4. Os prémios ou fracções seguintes são devidos nas datas estabelecidas na 
Apólice, sendo aplicável, neste caso, o regime previsto nos números 
seguintes.
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1. Protecção Jurídica

ÂMBITO

1. A cobertura garante a protecção jurídica de interesses das pessoas 
seguras, em consequência de acidente de viação em que o veículo seguro 
seja interveniente

2. No âmbito da garantia prevista no número anterior, a Seguradora 
efectuará o pagamento de despesas e realizará os procedimentos de 
assistência jurídica adequados a defender ou fazer valer os direitos das 
Pessoas Seguras estabelecidos na Condição Especial, até ao valor seguro 
efectivamente contratado, a saber:

3. Defesa e reclamação em caso de acidente de viação

4. Defesa em processo penal

a. A Seguradora garante, dentro dos capitais contratados, o pagamen-
to das despesas inerentes à defesa da Pessoa Segura em processo 
de natureza penal que lhe seja instaurado pela prática ou suspeita da 
prática de crime por negligência, em consequência de acidente de 
viação no qual intervenha o veículo seguro.

b. Esta garantia abrange igualmente o pagamento das despesas 
referidas no parágrafo anterior quando a Pessoa Segura, tendo sido 
acusada pela prática de um crime cometido com dolo, venha a ser 
absolvida ou condenada por conduta negligente.

5. Reclamação por danos decorrentes de lesões corporais
6. A Seguradora garante, dentro dos capitais contratados, a reclamação 

extrajudicial, bem como o pagamento de despesas inerentes à 
reclamação judicial, com vista à obtenção, de terceiros responsáveis, das 
indemnizações devidas às Pessoas Seguras ou seus herdeiros, por danos 
decorrentes de lesões corporais graves ou morte, em consequência de 
acidente de viação, que envolva o veículo seguro.

7. Reclamação de danos materiais

a. A Seguradora garante, dentro dos capitais contratados, a 
reclamação extrajudicial, bem como o pagamento de despesas 
inerentes à reclamação judicial (sempre que a arbitragem não seja 
possível), com vista à obtenção, de terceiros responsáveis, das 
indemnizações devidas às Pessoas Seguras, por danos causados ao 
veículo seguro, em consequência de acidente de viação.

b. Caso o Tomador do Seguro subscreva as coberturas de danos 
próprios para o veículo seguro, esta garantia só pode ser accionada, 
se aquelas coberturas não funcionarem por causa alheia à vontade 
do segurado. 

EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (Para além das exclusões aplicáveis a 
Condições Gerais de Seguro de Responsabilidade Civil 

Obrigatória e Facultativa)

A cobertura não garante:
a. Custos de indemnizações e respectivos juros, procuradoria e custas 

devidas à parte contrária ou outras sanções em que a Pessoa Segura seja 
condenada;

b. Multas, coimas, impostos ou taxas de natureza fiscal, taxa de justiça em 
processo-crime e todo e qualquer encargo de natureza penal;

c. Custos com deslocações da Pessoa Segura e testemunhas, a fim de 
estarem presentes num processo judicial abrangido pela condição 
especial;

d. Acções propostas pela Pessoa Segura, sem o prévio acordo da Segurado-
ra;

e. A defesa penal da Pessoa Segura emergente de conduta intencional, 
actos ou omissões dolosos que lhe sejam imputados;

f. Litígios entre Pessoas Seguras ou entre qualquer das Pessoas Seguras e a 
Fidelidade Moçambique - Companhia de Seguros S.A., enquanto segura-
dora do contrato ou enquanto seguradora de ambas as partes;

g. Defesa dos interesses jurídicos resultantes de direitos cedidos, sub-roga-
dos ou emergentes de créditos solidários, depois da ocorrência do 
evento; 

h. Sinistros que dêem lugar à instauração de processo de transgressão ou de 
contra-ordenação;

5.

6.

2.1.

2.1.1

2.1.2

2.1.3



1.
2.
3.
4.
5.
6. No caso de ocorrência de agravamento do risco sem a correspondente 

comunicação à Seguradora e havendo sinistro, a Seguradora não está 
obrigada ao pagamento da correspondente indemnização se o Tomador 
do Seguro ou o Segurado tiver agido de má-fé. 

7. Se não houver má-fé, a Seguradora efectua a sua prestação reduzindo-a 
proporcionalmente à diferença entre o prémio convencionado no contra-
to e aquele que teria sido aplicado se a Seguradora tivesse conhecimento 
da verdadeira dimensão e natureza do risco.

8. Se o agravamento do risco tiver sido correcta e tempestivamente 
comunicado e ocorrendo sinistro durante o período em que está em curso 
o procedimento para modificação ou cessação do contrato, a Seguradora 
efectua a prestação prevista no contrato.

9. Se o agravamento do risco tiver sido incorrecto ou tardiamente comuni-
cado e ocorrendo sinistro, aplicar-se-á o disposto nos números 6 e 7 
desta Cláusula, conforme tenha havido ou não má-fé do Tomador do 
Seguro ou segurado.

I - DURAÇÃO, RENOVAÇÃO E CESSAÇÃO DO CONTRATO

1. O contrato produz efeitos a partir do dia e hora registados na proposta de 
seguro e no certificado comprovativo do seguro, desde que haja sido 
pago o prémio respectivo, nos termos da legislação aplicável, e vigora 
pelo prazo estabelecido nas Condições Particulares da Apólice.

2. Na ausência de indicação da hora de início do seguro no certificado 
comprovativo do seguro, considera-se que o contrato produz efeitos a 
partir das zero horas do dia seguinte ao da aceitação, pela Seguradora, da 
proposta do Tomador do Seguro.

3. O contrato pode ser celebrado por um período certo e determinado 
(seguro temporário) ou por 1 (um) ano, renovável.

4. Quando o contrato for celebrado por tempo determinado, os seus efeitos 
cessam às 24 (vinte e quatro) horas do último dia do seu prazo.

5. Quando o contrato for celebrado por um ano, renovável, considera-se 
sucessivamente renovado por períodos anuais, e tanto o Segurado como 
a Seguradora ficam adstritos a todos os respectivos direitos e obrigações 
de conformidade com as restantes estipulações, excepto se qualquer das 
partes o denunciar por correio registado, com a antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias em relação ao seu termo.

6. A mudança de domicílio ou endereço por iniciativa própria ou imposição 
estatal deve ser comunicada à Seguradora, no prazo de 8 (oito) dias após 
a sua ocorrência, sob pena de não se poder exigir quaisquer responsabili-
dades que possam ser afectadas pela omissão deste dever. 

7. O Tomador do Seguro pode, a todo o tempo, resolver o contrato, 
mediante correio registado enviado à Seguradora, com antecedência de, 
pelo menos, 60 (sessenta) dias.

8. O prémio a devolver em caso de cessação do seguro é calculado pro rata 
temporis, ou seja, proporcionalmente ao período que decorreria até ao 
vencimento da anuidade ou fracção.

9. Quando a resolução do contrato ocorre por falta de pagamento do 
prémio, a Seguradora tem direito ao prémio devido pelo tempo em risco 
até à data da anulação.

10. A resolução do contrato produz efeitos às 24 (vinte e quatro) horas do dia 
em que se verifique.

11. Sempre que o Tomador do Seguro não coincida com o segurado, este é 
avisado pela Seguradora, com 60 (sessenta) dias de antecedência, da 
resolução ou denúncia do contrato.

12. A resolução do contrato, por iniciativa do Tomador do Seguro ou por falta 
de pagamento do prémio, nos termos do disposto nos números 
anteriores, obriga à entrega, por parte do Tomador do Seguro, do 
certificado comprovativo da existência de seguro.
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1.
2.
3.
4.
5. A Seguradora avisa, até 30 (trinta) dias antes da data em que o prémio ou 

fracção seguinte é devido, por escrito, o Tomador do Seguro, indicando 
essa data, o valor a pagar, a forma de pagamento, as consequências da 
falta de pagamento e a data a partir da qual o contrato considerar-se-á 
resolvido.

6. A falta de pagamento do prémio de anuidades subsequentes ou da 
primeira fracção deste impede a renovação do contrato, que por esse 
facto não opera.

7. A falta de pagamento de uma qualquer fracção do prémio, no decurso de 
uma anuidade, determina a resolução automática e imediata do contrato 
na data em que o pagamento dessa fracção era devido.

8. O não pagamento, até à data do vencimento, de um prémio adicional 
resultante de uma modificação contratual determina a ineficácia da 
alteração, subsistindo o contrato com o âmbito e nas condições que 
vigoravam antes da pretendida modificação, a menos que a subsistência 
do contrato se revele impossível, caso em que se considera resolvido na 
data do vencimento do prémio não pago.

9. No caso de a regularização de sinistro de que resultem danos a terceiros 
estar pendente do pagamento de prémios por parte do Tomador do 
Seguro dentro do prazo legal, a Seguradora apenas é responsável pelo 
pagamento dos danos directamente derivados do sinistro, cabendo ao 
Tomador do Seguro e / ou ao Segurado a assunção de eventuais agrava-
mentos ou danos indirectos devidos à demora na regularização.

10. O pagamento do prémio feito durante ou depois do sinistro não confere 
ao segurado direito a qualquer indemnização pelo mesmo sinistro. O 
segurado readquire, contudo, o gozo pleno dos seus direitos depois de 
pagar o prémio, se, entretanto, não tiver sido anulado por falta de 
pagamento, sendo-lhe, porém, devidos somente os sinistros que 
sobrevenham depois de ter pago.  

11. O Tomador do Seguro assume perante a Seguradora a obrigação de 
pagar-lhe o prémio total relativo ao período subscrito.

12. A Seguradora, porém, aceita que, a pedido do Tomador do Seguro, o 
pagamento se faça em prestações liquidadas adiantadamente, mas que 
são consideradas vencidas logo que ocorra qualquer sinistro pelo qual 
seja devida a indemnização, excepto nas apólices de frota.

13. Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio aplicável 
ao contrato apenas pode efectuar-se no vencimento anual seguinte.

14. A alteração do prémio, por aplicação dos agravamentos por sinistralidade 
ou das bonificações por ausência de sinistro, é aplicada no vencimento 
seguinte à data da constatação do facto.

H - DECLARAÇÃO INICIAL DO RISCO E RESPECTIVO AGRAVA-
MENTO

1. O Tomador do Seguro ou, se for o caso, o segurado são obrigados a 
comunicar à Seguradora, no prazo de 8 (oito) dias subsequentes ao seu 
conhecimento, todos os factos ou circunstâncias susceptíveis de 
determinar um agravamento do risco.

2. Entende-se que agravam o risco circunstâncias de carácter objectivo do 
condutor habitual, antiguidade da carta de condução, do veículo e o lugar 
de circulação.

3. A Seguradora pode, no prazo de 15 (quinze) dias, optar pela redução 
proporcional da garantia ou pela apresentação de novas condições.

4. O Tomador do Seguro pode, por seu turno e em igual prazo de 15 (quinze) 
dias após ter recebido a comunicação referida no número anterior, 
contrapor à apresentação de novas condições, a redução proporcional da 
garantia ou, em qualquer dos casos, a cessação do contrato.

5. A omissão ou a inexactidão da comunicação do agravamento do risco 
confere à Seguradora a faculdade de resolver o contrato ou, em alternati-
va, propor a redução proporcional da garantia ou apresentar novas 
condições.
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J - RECLAMAÇÕES

A Seguradora dispõe de uma unidade orgânica específica para receber, analisar 
e dar resposta às reclamações efectuadas, sem prejuízo de poder ser requerida 
a intervenção do ISSM - Instituto de Supervisão de Seguros de Moçambique, ou 
recorrer aos Tribunais.
A informação geral relativa à gestão de reclamações encontra-se disponível em 
www.fidelidadeimpar.co.mz.

K - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO

ISSM – Instituto de Supervisão de Seguros de Moçambique

L - LEI APLICÁVEL

A Seguradora propõe a aplicação da lei moçambicana ao contrato. As partes 
podem, no entanto, acordar expressamente aplicar lei diferente da lei moçam-
bicana, desde que motivadas por um interesse sério e a lei escolhida esteja em 
conexão com algum dos elementos do contrato.


